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PROCESSO Nº 70041685413 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO
                           CÂMARA DE VEREADORES DE DOM PEDRITO 

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
PARECER
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Reconhecimento, pela Corte Suprema Federal, de repercussão geral na matéria debatida. Recurso sobrestado até o julgamento do mérito do Recurso Extraordinário n.º 586.224/SP – Tema 145 STF. Julgamento do paradigma. Remessa ao Órgão Julgador para eventual reapreciação da matéria, nos termos do artigo 1.030 do Código de Processo Civil, visto que a decisão lançada se encontra em descompasso com o entendimento fixado no recurso paradigma. Juízo de retratação. Alinhamento da decisão ao entendimento da Corte Suprema. PARECER PELA RETRATAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO ORIGINÁRIA.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando  a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte do artigo 2º, especificamente quanto às conceituações de meio ambiente - essa, apenas, para exclusão das expressões social, cultural e econômica -, degradação ambiental, poluição ambiental, recursos ambientais e impacto ambiental, do inciso VI do artigo 6º e do parágrafo 2º do artigo 21 - esse, para o fim, tão somente, de excluir a expressão anualmente ou por período maior - todos da Lei Municipal n.º 1.546, de 24 de dezembro de 2008, do Município de Dom Pedrito, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Meio Ambiente – SMMA do Município de Dom Pedrito e dá outras providências, por ofensa ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso VI e parágrafos 1º a 4º, da Constituição Federal, face à inobservância do disposto no artigo 1º, parágrafo 2º, inciso II, da Lei Federal n.º 4.771/1965, do artigo 3º, incisos I, II, III e V, da Lei Federal n.º 6.938/1981, artigo 2º, incisos I e IV, da Lei Federal n.º 9.985/2000, artigo 1º da Resolução n.º 01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente e artigo 18, inciso III, da Resolução n.º 237/1997, também do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Após tramitação regular, o pedido foi apreciado por esse egrégio Órgão Especial, que entendeu, à unanimidade, julgar prejudicada a ação direta de inconstitucionalidade em relação ao artigo 2º da Lei Municipal n.º 1.546/2008 e, por maioria, julgar improcedente a ação em relação ao artigo 6º, inciso VI, e ao artigo 21, parágrafo 2º, da Lei n.º 1.546/2008, do Município de Dom Pedrito, decisão assim ementada (fls. 322/33):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.546/2008 DE DOM PEDRITO/RS. PERDA DO OBJETO EM RELAÇÃO AO ART. 2º. PARÁGRAFO SEGUNDO DO ART. 21. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (RESOLUÇÃO Nº 237). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. Tendo o art. 2º da lei impugnada sido alterado nos termos requeridos pelo Proponente, resta prejudicada a análise de tal questão. O parágrafo 2º do art. 21 da Lei Municipal nº 1.546/2008 confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no controle concentrado da constitucionalidade. Não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido. A competência do Município para dispor sobre matéria relativa à ecologia deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber. Ação prejudicada quanto ao art. 2º da Lei 1.546/2008. Unânime. Improcedente no tocante ao § 2º do art. 21 e inc. VI do art. 6º. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041685413, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 04/03/2013)
Inconformado, o proponente interpôs recurso extraordinário (fls. 337/51), sendo-lhe negado seguimento (fls. 357/9), razão da interposição de agravo à superior instância (fls. 363/71). 

Encaminhado o recurso à Corte Federal, foi ele devolvido à origem para adequação à Sistemática da Repercussão Geral, visto que julgado o recurso paradigma - Recurso Extraordinário n.º 586.224/SP e fixado o Tema 145 (fls. 375/v.).

Constatada a divergência da decisão da Corte Estadual com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal, foi determinado o encaminhamento dos autos a este egrégio Órgão Especial para eventual juízo de retratação (fls. 379/81).

É o breve relatório. 

2. A presente ação direta de inconstitucionalidade retornou com vista ao Ministério Público após determinada a devolução dos autos a este egrégio Órgão Especial para eventual juízo de retratação, nos moldes do artigo 1.030 do Código de Processo Civil, que assim preceitua:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016) (Vigência)
[...].

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos (Incluído pela Lei nº 13.256, de 2016) (Vigência)
[...].

Nesse cenário, considerando o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do recurso paradigma - Recurso Extraordinário n.º 586.224/SP
 - Tema 145
, impositiva a submissão do pedido à nova apreciação pelo Colegiado. 
A relevância da matéria e o pronunciamento do Pretório Excelso em sede de repercussão geral apontam para a necessidade de revisão da decisão como instrumento eficaz de jurisdição a conferir segurança e homogeneidade no trato das relações jurídicas submetidas ao crivo do Poder Judiciário, consagrando-se o entendimento antes lançado nos votos então considerados vencidos, cuja divergência foi inaugurada pelo ilustre Desembargador André Luiz Planella Villarinho, cumprindo aqui reproduzir a parte final do brilhante voto lançado à época:

[...]

Por todo o exposto, estando em descompasso a legislação municipal em tela com o que preconizam a União e o Estado por suas normas já editadas a respeito da preservação do meio ambiente e controle da poluição, a procedência desta ação direta se impõe para a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 6º, inciso VI e 21, § 2º, da Lei Municipal n. 1.546/2008, por afronta aos arts. 8º da Constituição Estadual, combinados com os arts. 24, incisos VI e VIII, 30, inciso II, da Constituição da República.

Isto posto, acompanho o eminente Desembargador Relator apenas para julgar prejudicado o pedido quanto à declaração de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei Municipal n. 1.546/2008, divergindo, ‘data venia’, quanto aos demais dispositivos, julgando procedente em parte o pedido, para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6º, inciso VI e 21, § 2º, da Lei Municipal n. 1.546/2008 de Dom Pedrito.

[...].

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja a decisão reapreciada, viabilizando, em juízo de retratação, seu alinhamento ao entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. 
Porto Alegre, 28 de fevereiro de 2018.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
VLS/IH
	
	


� RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. LIMITES DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA. RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, Nº 14, 192, § 1º E 193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VI E VII, 24, VI E 30, I E II DA CRFB. 1. O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI c/c 30, I e II da CRFB). 2. O Judiciário está inserido na sociedade e, por este motivo, deve estar atento também aos seus anseios, no sentido de ter em mente o objetivo de saciar as necessidades, visto que também é um serviço público. 3. In casu, porquanto inegável conteúdo multidisciplinar da matéria de fundo, envolvendo questões sociais, econômicas e políticas, não é permitido a esta Corte se furtar de sua análise para o estabelecimento do alcance de sua decisão. São elas: (i) a relevante diminuição – progressiva e planejada – da utilização da queima de cana-de-açúcar; (ii) a impossibilidade do manejo de máquinas diante da existência de áreas cultiváveis acidentadas; (iii) cultivo de cana em minifúndios; (iv) trabalhadores com baixa escolaridade; (v) e a poluição existente independentemente da opção escolhida. 4. Em que pese a inevitável mecanização total no cultivo da cana, é preciso reduzir ao máximo o seu aspecto negativo. Assim, diante dos valores sopesados, editou-se uma lei estadual que cuida da forma que entende ser devida a execução da necessidade de sua respectiva população. Tal diploma reflete, sem dúvida alguma, uma forma de compatibilização desejável pela sociedade, que, acrescida ao poder concedido diretamente pela Constituição, consolida de sobremaneira seu posicionamento no mundo jurídico estadual como um standard a ser observado e respeitado pelas demais unidades da federação adstritas ao Estado de São Paulo. 5. Sob a perspectiva estritamente jurídica, é interessante observar o ensinamento do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles, segundo o qual “se caracteriza pela predominância e não pela exclusividade do interesse para o município, em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de substância." (Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1996. p. 121.) 6. Função precípua do município, que é atender diretamente o cidadão. Destarte, não é permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, na qual não se reconheça o interesse do município em fazer com que sua população goze de um meio ambiente equilibrado. 7. Entretanto, impossível identificar interesse local que fundamente a permanência da vigência da lei municipal, pois ambos os diplomas legislativos têm o fito de resolver a mesma necessidade social, que é a manutenção de um meio ambiente equilibrado no que tange especificamente a queima da cana-de-açúcar. 8. Distinção entre a proibição contida na norma questionada e a eliminação progressiva disciplina na legislação estadual, que gera efeitos totalmente diversos e, caso se opte pela sua constitucionalidade, acarretará esvaziamento do comando normativo de quem é competente para regular o assunto, levando ao completo descumprimento do dever deste Supremo Tribunal Federal de guardar a imperatividade da Constituição. 9. Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro de 1995, do Município de Paulínia (RE 586.224/SP, STF. Tribunal Plena, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 05/03/2015)


� O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal).
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